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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
Rua Lindolfo Monteiro, nº 911, Bairro de Fátima, CEP nº 64049-440, Teresina – PI

Telefones: (086) 3223-9980/ Ramais 512/515/516 / E-mail: procon@mppi.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA __ VARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ.



O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MP-PI), por meio do seu Coordenador infra assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro no artigo 1º, inciso II da Lei nº 7.347/85, propor a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO E PEDIDO DE CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira de  direito privado, constituída sob a forma de empresa pública federal, inscrita no CNPJ sob o nº 00.360.305/0001-04, com endereço na Avenida Campos Sales, nº 815, Centro, CEP n° 64000-300, Teresina/PI; da empresa BETACON CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 04.533.837/0001-57,com sede na Avenida Presidente Kennedy, n° 1975, Salas 03 e 07, Bairro São Cristovão, CEP n° 64.052-345, Teresina/PI; da empresa NPJ CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 06.039.248/0001-42, com sede na Avenida Presidente Kennedy, n° 1975, Sala 05, Bairro São Cristovão, CEP n° 64.052-345, Teresina/PI; da empresa PORTAL EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 02.869.524/0001-49, com sede na Avenida 02, Quadra L, Lote 14, Portal da Alegria, CEP n° 64.076-410, Teresina/PI; e do MUNICÍPIO DE TERESINA/PI, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo Procurador-Geral do Município de Teresina-PI, com endereço na Rua Firmino Pires, nº 379/Sul, Edifício Saraiva Center, CEP nº 64018-070, desta capital, o que faz consoante razões de fato e de direito abaixo delineadas.
	1 - DOS FATOS



Foi instaurado, no âmbito do PROCON/MP/PI, o Processo Administrativo n° 000309-002/2014, através de Despacho da Coordenadora Geral do PROCON, Promotora de Justiça Dra. Luísa Cynobellina A. Lacerda Andrade (DOC. 01), nos termos da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), e do artigo 33 e seguintes do Decreto Federal 2.181/97, visando apurar danos à coletividade de consumidores, em razão da conduta das Rés.


Referido processo administrativo foi instaurado a partir do Ofício nº 729/2014, encaminhado pela 44ª Promotoria de Justiça do Núcleo das Promotorias de Justiça da Fazenda Pública, vindo acompanhado de representação e fotos que demonstravam a situação denunciada (DOC. 01).


Na ocasião, foram relatados graves problemas com alagamentos, decorrentes da péssima infraestrutura desenvolvida no sistema de drenagem e escoamento de águas pluviais na Quadra H, do Residencial Torquato Neto III, Loteamento Portal da Alegria VI. 


Em continuidade, este Órgão de Proteção e Defesa do Consumidor recebeu denúncia promovida pela ASCONEPI (Associação em Prol da Consciência do Consumidor do Estado do Piauí) (DOC. 02), sobre a extensão do problema ao Residencial Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J, K), sendo demonstrado, através de imagens e vídeos (DOC. 02), o estado precário de habitabilidade dos moradores, que compõe a área das unidades imobiliárias atingidas continuamente por alagamentos, causando rachaduras nos imóveis e deterioração de móveis e equipamentos eletroeletrônicos, em razão dos vício/defeitos de construção
.


Em regular tramitação do Processo Administrativo, foram notificados os Reús para comparecer a audiência, a fim de tratar da questão discorrida e buscar a resolução da contenda.


Em audiência realizada no dia 02/02/2015, Termo de Audiência anexo (DOC. 03), a empresa Portal Empreendimentos argumentou pela ilegitimidade passiva para atuar no feito, eis que, segundo a mesma, apenas foi a vendedora dos lotes à Construtora BETACON, em meados do ano de 2012. 


Já a Construtora BETACON, aduziu que o loteamento foi aprovado de forma regular pela Prefeitura, alegando ainda que na qualidade de executora da obra de construção civil, estaria limitada ao reparo de eventuais defeitos na construção das unidades habitacionais, não se responsabilizando pelo escoamento de águas pluviais.


Por sua vez, a Superintendência de Desenvolvimento Urbano Sul- SDU Sul, órgão municipal representante da Prefeitura, apresentou PARECER TÉCNICO (DOC. 04), contextualizando a análise dos fatos inerentes aos autos e concluindo pela necessidade de drenagem pluvial para a região da sub-bacia PE31. Afirmou que buscou uma obra emergencial, que foi inviabilizada por normas do Ministério das Cidades e, também, por falta de recursos financeiros.



Dada a palavra a Caixa Econômica Federal, esta aduziu que o alagamento era decorrente do crescimento urbano. Ademais, informou que se encontrava em curso a solução para a drenagem das águas pluviais, com recursos oriundos do Ministério das Cidades. 


Por fim, ficou pactuado em audiência que o Município, através da SDU SUL, buscaria meios para mitigar os problemas decorrentes, o que seria acompanhado por morador do Residencial e por representante da Construtora BETACON. Ao final, foi determinada a suspensão do Processo Administrativo para a apresentação de documentos requisitados e para a realização de perícia por setor competente do Ministério Público do Estado do Piauí. 


Como havia sido determinado em audiência, a fim de mitigar os transtornos causados à coletividade de moradores do Residencial Torquato Neto, a empresa BETACON e o Município de Teresina apresentaram defesa escrita, informando a execução dos serviços paliativos para minimizar os efeitos das chuvas (DOC. 05), quais sejam, a limpeza da rua e da sarjeta onde estavam situadas as casas 35 e 36 da quadra H (executado pela SDU); e o rebaixamento do passeio nos encontros das ruas das unidades habitacionais com a rua 14 do lote H-01 (executado pela BETACON).



Ainda em cumprimento ao estabelecido em audiência, realizou-se a vistoria in loco pela Coordenação de Perícias de Pareceres Técnicos do Ministério Público do Estado do Piauí, que desaguou no Relatório de Vistoria nº 209/2015 (DOC. 06), a qual foi acompanhada por representantes da Caixa Econômica Federal, BETACON Construções Ltda, Portal Empreendimentos e Prefeitura de Teresina. 



Em linhas gerais, a Coordenação de Pericia e Pareceres Técnicos concluiu que todos os órgãos e empresas envolvidas não consideraram a importância da análise hidrológica da região, o que acabou por gerar a necessidade da implantação de um projeto específico e eficiente de drenagem pluvial, com galeria e detenção de águas.


Empós, foram realizadas mais 04 (quatro) audiências, visando possível firmamento de TAC entre as partes envolvidas, de modo a evitar judicialização do feito (DOC. 03). 


Embora os requeridos reconheçam a existência dos problemas de alagamento na área afetada, suas causas e efeitos, segundo se depreende dos fatos noticiados na inicial e nas defesas apresentadas, em síntese, as Rés transferem as responsabilidades a terceiros.


No que pese isso, o fato é que os moradores do Residencial Torquato Neto permanecem correndo sérios riscos, ainda mais em tempos invernosos como os atuais, pois continuam a ocupar as unidades habitacionais sujeitas a inundação pelas águas da chuva, amargando prejuízos de ordem moral (dignidade da pessoa humana, segurança, risco à vida) e material (deterioração do imóvel, dos móveis e dos eletrodomésticos).


É de suma importância destacar que a “força da água”, decorrente das contínuas inundações ano a ano e da ineficiência do sistema de drenagem pluvial, afetou seriamente a área como um todo, arrancando os calçamentos das vias públicas e arrastando canos da rede coletora de esgoto, comprometendo sobremaneira a Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), o que vem provocando a impossibilidade de deslocamento da coletividade pelas vias, a fedentina no local e agravando os riscos de proliferação de doenças. 


A título argumentativo, é relevante destacar que tramita, atualmente, na esfera do PROCON, o Processo Administrativo n° 000037-002/2016, que trata especificamente da Estação de Tratamento de Água e Esgoto na localidade (DOC. 07). A de ser referir que neste processo extrajudicial constatou-se a impossibilidade de se resolver os problema da ETE, sem que primeiro se resolva os problemas de inundações na área, que vem a ser objeto desta ACP.


Nesse contexto, o que se percebe é que os moradores do Residencial Torquato Neto tornaram-se verdadeiros “reféns” nas usas próprias moradias, haja vista que ficam impossibilitados de ir e vir, devido ao grande fluxo de água nas ruas pela ausência de um sistema de escoamento de águas, diga-se de passagem, ausência de planejamento como um todo do empreendimento construído.


Ainda, a fim de instruir a Ação Civil Pública, traz-se a exordial os documentos que demonstram a relação jurídica de consumo (contratos de financiamento de algumas unidades afetadas), além de prejuízos de ordem material e extra patrimonial sofridos pela coletividade de consumidores atingidos (DOC.08).


Não resta outra conclusão além de que, se não houver a adoção das medidas pertinentes com a maior brevidade possível, o cenário futuro tenderá a agravar os problemas já existentes, tornando-os irreparáveis.

Com efeito, após o transcurso de todo o processo administrativo instaurado pelo PROCON/MP-PI, não houve qualquer ato concreto que sinalizasse para a composição amigável, não restando outra alternativa, se não, buscar em Juízo a proteção e o direito da coletividade de consumidores lesados.

	2 – DAS PROVAS TÉCNICAS CONSTITUÍDAS 




No curso das investigações, levadas a cabo no Processo Administrativo que instrui esta Ação, foram emitidos o PARECER TÉCNICO, pela SDU Sul (DOC. 04), e o RELATÓRIO DE VISTORIA, pela Coordenaria de Perícias e Pareceres Técnicos do Ministério Público do Estado do Piauí (DOC. 06).



A SDU SUL, órgão municipal da administração pública de Teresina, por meio do Parecer, contextualizou a análise da drenagem pluvial do bairro Porta da Alegria e concluiu, em linhas gerais:
2 – CONTEXTUALIZAÇÃO DA ANÁLISE
Parecer Técnico. Josué Batista. Engenheiro Civil. SDU Sul. 18/12/2014.
Nos últimos anos têm sido registrados frequentes problemas de alagamentos na região do bairro Portal da Alegria, na zona sul de Teresina, provocando danos ao sistema viário, invasões de residências e transtornos diversos aos moradores da região.

(...)
Como se trata de área urbana predominantemente destinada à implantação de industrias, centros de armazenagem e estoque de materiais, será preciso cogitar um planejamento da ocupação de forma que ela se dê de forma ordenada e com infraestrutura de drenagem projetada para tal (PDDrU, 2012). Não é a realidade encontrada, visto que houve uma grande expansão urbana na região não acompanhada pelo desenvolvimento da infraestrutura de saneamento.   
(...)
E este é o cenário encontrado na região por ocasião dos períodos chuvosos, com o registro de picos de inundações, conforme reportagens indicadas abaixo.

(...)
Um outro agravante para a situação é a própria localização geográfica do bairro. Por meio da análise da topografia da região na base de dados disponível na Prefeitura Municipal, foi possível identificar que o bairro Portal da Alegria situa-se no exutório da sub-bacia, ou seja, no ponto onde escoa toda a água drenada pela sub-bacia. Ou, em outras palavras, o bairro situa-se no local da confluência dos canais de escoamento de águas pluviais, responsáveis pela drenagem da sub-bacia.
(...)
3 – CONCLUSÃO

(...)
O bairro possui vários fatores agravantes com relação à drenagem: drenagem ineficiente para o volume escoado, área de grande expansão urbana com todas as consequências advindas de um processo de urbanização, situa-se no exutório da bacia.
Nesse contexto, e considerando que o cenário futuro tenderá a agravar os problemas já existentes, recomenda-se que a SDU Sul avalie a possibilidade de estudos de drenagem para a região da sub-bacia, incluindo o condicionante para execução de obras de drenagem sustentáveis, capazes de minimizar os impactos à jusante
.


Dessume-se do Parecer que a construção das unidades habitacionais se deu em área destinada a edificações industriais e não residenciais, fato este que contribuiu sobremaneira para a ocorrência dos danos verificados. No que pese isso,  a área tem como localização geográfica o exutório da sub-bacia, ou seja, as unidades habitacionais foram construídas em local não apropriado, sendo previsível a ocorrência de alagamentos.



Em tese constata-se a omissão da Prefeitura Municipal e da equipe técnica da CEF quando emitiu parecer favorável ao financiamento das unidades habitacionais construídas no loteamento.



Omissão também das demais Rés (BETACON, NPJ E PORTAL EMPREEMDIMENTOS) que deixaram de tomar os cuidados adequados e previsíveis ao entendimento do homem médio. 


Ora se a localização geográfica não é própria para loteamento urbano e construções de unidades habitacionais, as empresas requeridas, como responsáveis pela execução das obras, deveriam ter conhecimentos técnicos sobre tal situação e agido de maneira mais diligente.


Insta salientar que foi realizada também vistoria in loco, ocorrida no dia 18/11/2015, efetuada por engenheira civil da Coordenadoria de Perícias e Pareceres Técnicos do Ministério Público do Estado Piauí, acompanhada por representantes das Requeridas, que redundou na apresentação de Relatório/Laudo Pericial, instruído com fotografias e categórico ao reconhecer a existência de vícios/defeitos construtivos no condomínio em questão.
Com efeito, o Relatório de Vistoria nº 209/2015 constatou: 
2.1 - Aspectos Legais da Aprovação do Empreendimento e Característica do Local implantado:



Vistoria n° 209/2015. Carol Chaves Mesquita e Ferreira. Engenheira Civil. Coordenadoria de Perícias e Pareceres Técnicos MPE/PI. 18/11/2015.

(…)
A Portal Empreendimentos era proprietária da área do residencial, e loteou terrenos, com a definição de lotes e rua da região. O loteamento foi aprovado na Prefeitura Municipal com as configurações geométricas que possui hoje. A Construtora BETACON adquiriu inúmeros lotes para a construção e venda de casas, através do Programa Minha Casa Minha Vida, além da execução de calçamentos nas ruas do local. Os projetos foram aprovados junto à Caixa Econômica Federal para financiamento de execução; e junto à Prefeitura Municipal de Teresina.

(...)
Faltou um olhar especial de todos os órgãos envolvidos para esta área que vem crescendo consideravelmente nos últimos anos. Em uma análise geral, a desconsideração da necessidade de um estudo hidrológico mais apurado da área, não só do Torquato Neto IV, mas de todos os outros residenciais que foram implantados na circunvizinhança, geraram a situação encontrada hoje no escoamento das águas pluviais.

(...)
A urbanização, com a construção de residenciais e loteamentos, onde antes existia cobertura vegetal, faz com que o escoamento que antes estava retardado, passe a correr mais rápido e com uma magnitude maior. O significado disso é o aumento da vazão de pico, o aumento do escoamento superficial, a antecipação do tempo de pico e a diminuição do tempo base do hidrograma. Tudo acaba gerando o aumento da frequência de inundações em alguns trechos mais baixos no local. 
(...)
3. A Vistoria:
(...)
Um dos pontos mais baixo das ruas onde ocorre maior lâmina de água nas chuvas é no cruzamento logo após as residências. Devido à grande quantidade de águas, essa lâmina tende a se elevar a cada ampliação de áreas impermeabilizadas à montante, caso não haja a implantação de galerias que controlem essa vazão.

(...)

A vistoria foi finalizada na avenida do Distrito Industrial da região, que corresponde a passagens de águas e também à montante do Residencial em questão. Pode-se visualizar um canal natural de águas pluviais que é direcionado para os residenciais que ficam à jusante dali.

O problema de drenagem pluvial na região é tão intenso que uma fábrica de vergalhões a “Ferronorte” está realizando uma canalização própria para proteger seu imóvel do caminho das águas de chuva.  

(…)
5. A solução:
(...)
A Prefeitura Municipal de Teresina, por meio de seus técnicos, informou que já foi elaborado o projeto de drenagem fluvial para a região. No dia 27 de outubro de 2015 os mesmos se dirigiram à Brasília, para reunião com o Ministério das Ciddaes em busca de recursos para a construção e implantação do projeto. Porém o Ministério alega crise e ainda não garantia o repasse de recursos para o início dessas obras. O valor inicial do projeto foi muito elevado, girando em torno de 209 milhões.

(...)
5. Considerações Finais:
(...)
Todos os órgãos e empresas envolvidas acabaram não considerando a importância da análise hidrológica da região, tanto do empreendimento em questão, quanto dos outros empreendimentos vizinhos, o que acabou por gerar hoje, com toda a impermeabilidade existente, a necessidade de um projeto especifico e eficiente de Drenagem Pluviais, com galerias e lagoas de detenção de águas.
Há um projeto para a região, mas ainda sem previsão de implantação e recursos garantidos. 

(…) (grifos inseridos)
 

Pois bem, em confirmação ao Parecer Técnico emitido pela SDU Sul, o Relatório de Vistoria supratranscrito confirmou a existência do vício construtivo no que tange a inoperância do sistema de drenagem das águas de chuva.



Em outras palavras, as provas técnicas indicam que as irregularidades noticiadas não decorrem do mau uso dos imóveis pelos adquirentes, mas sim de vícios/defeitos de construção, capazes de afetar a solidez e segurança da obra, trazendo, por conseguinte, um significativo coeficiente de risco para a integridade física e a vida dos moradores.

	3 – DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL




Oportuno frisar que é competente para a apreciação do feito uma das Varas da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado do Piauí, vez que o fornecedor CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, empresa pública federal, faz parte do polo passivo da ação, pois ostenta a qualidade de agente financiadora da unidades habitacionais incluídas no Programa Minha Casa Minha Vida, atraindo a competência da Justiça Federal para o processo e julgamento da causa, conforme disposto no art. 109, I, da Constituição da República:
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I – as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; (grifos acrescidos)
	4 – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 



A legitimidade ativa do Ministério Público do Piauí (PROCON/MP-PI) é patente no vertente caso. Basta perceber que se cuida in casu de direitos coletivos em sentido estrito
, os quais derivam da unidade da relação jurídica que enlaça os diversos consumidores atingidos pela prática abusiva num vínculo jurídico similar, qual seja, a pactuação de contratos de financiamento com a Caixa Econômica Federal, vinculados a unidades imobiliárias construídas pela NPJ CONSTRUÇÕES e BETACON.



A par disso, urge perceber o que dispõe o art. 5º, I, da Lei federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), que confere expressamente legitimidade ao Ministério Público para ajuizar as demandas referentes à defesa do consumidor. In verbis:
Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:

I - o Ministério Público;

(...)

§ 5° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei.



E na mesma trilha é o que dispõe a Constituição do Estado do Piauí, conferindo ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor a tutela dos direitos e interesses em sede direito do consumidor. Eis aqui a literalidade do preceptivo constitucional:
Art. 148. A defesa do consumidor é exercida pelo Ministério Público através do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI.

§ 1º Compete, ainda, ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI, promover as ações públicas para proteção do meio ambiente, de bens e direitos de valor estético, artístico, histórico, turístico, paisagístico e de outros interesses difusos ou coletivos.

Ademais, a legitimidade do PROCON para propositura de ações civis públicas decorre também das disposições dos artigos 81; 82, III e 91, do Código de Defesa do Consumidor, que permitem a defesa do consumidor em juízo, a título coletivo, por órgãos da Administração Pública destinados especificamente à defesa dos direitos e interesses amparados pelo CDC.


Em outras palavras, o PROCON encontra-se no rol de legitimados em razão de suas simples e explícitas atuações, podendo ser tal condição considerada inerente e mesmo imprescindível ao exercício de suas funções e alcance de seus objetivos institucionais. É nesse sentido o entendimento dos tribunais:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E PROCON. ENCARGOS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA E SUA NATUREZA JURÍDICA. MP N. 14/2001 E LEI 10.438/02. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Na ocasião do julgamento dos Recursos Extraordinários n. 576.189 e n. 541.511, o E. Supremo Tribunal Federal, assentou entendimento no sentido de que o Encargo de Capacidade Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 1º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 2º e 3º), o Encargo de Aquisição de Energia Elétrica Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 4º e 5º) e o Encargo de Energia Livre Adquirida no Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE (Lei 10.438/02, art. 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 11 a 14) possuem a natureza jurídica de preço público, razão pela qual configura relação de consumo nascida entre as concessionárias e permissionárias para a exploração de energia elétrica e os consumidores finais deste serviço. 2. Presente a legitimação ativa do Ministério Público e do Procon para a defesa dos direitos dos consumidores, coletivamente, face à origem comum do ato, artigo 81, § Único, III, do CDC, mesmo se pleiteando ressarcimento dos valores recolhidos a título dos encargos sem alcance à totalidade dos consumidores finais deste serviço. 3. Conquanto a presente ação verse sobre matéria exclusivamente de direito, o feito não se encontra em termos para julgamento do mérito com base no art. 515, §3º do CPC. 4. De rigor seja anulada a r. sentença, determinando-se o retorno dos autos à Vara de Origem para prosseguimento do feito. 5. Apelações providas. (AC 00039954920024036105, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/06/2013, FONTE_REPUBLICACAO). (grifos nossos).


Resulta, pois, indubitável a legitimidade ativa do Ministério Público do Estado do Piauí, através do PROCON/MP-PI, para a propositura da presente ação civil pública visando à regularização dos vícios de construção do empreendimento e reparação dos danos causados aos adquirentes em decorrência da conduta adotada pelas Rés.
	5 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA 




Preambularmente é patente a legitimidade passiva das Rés na presente espécie, senão veja-se:

· Portal Empreendimentos: na qualidade de proprietária da área afetada, a empresa vendeu os lotes para a construção do Residencial; bem como foi responsável pelo projeto e execução do loteamento urbano, tal como definição dos lotes e vias;

· Construtora BETACON e NPJ CONSTRUÇÕES: na qualidade de executoras do projeto de construção dos imóveis e dos calçamentos nas ruas locais;

· Caixa Econômica Federal: na qualidade de entidade financiadora e responsável pela análise técnica e jurídica dos projetos, na condição de executora de programa social e acompanhante da execução das respectivas obras e serviços até a conclusão, liberando recursos conforme cronograma;
· Prefeitura Municipal de Teresina/PI: responsável pela aprovação do loteamento, pela aprovação do projeto de construção e pela elaboração e execução do projeto pluvial de drenagem na área.

	6 – DA INTERCONEXÃO ENTRE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




A relação complexa estabelecida entre os adquirentes das unidades habitacionais, de um lado, e a Rés, de outro, caracteriza relação de consumo, de modo a atrair a incidência do Código de Defesa do Consumidor.



A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos artigos 5º, XXXII, e 170, V, da Constituição Federal e artigo 48 de suas disposições transitórias, sendo um sistema autônomo dentro do quadro Constitucional, que incide em toda relação que puder ser caracterizada como de consumo.


O Código de Defesa do Consumidor, como lei principiológica, tem como objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança dos consumidores e pressupõe a vulnerabilidade do consumidor, partindo da premissa de que ele, por ser a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações de consumo, encontra-se normalmente em posição de inferioridade perante o fornecedor, conforme se depreende da leitura de seu artigo 4º, I, in verbis:
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 
I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo. (grifos acrescidos)


Estabelece ainda o CDC, os direitos básicos do consumidor:


Art. 6º - São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

(...)

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos,  assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; (...)



É fato inconteste, conforme fartamente retratado nos documentos anexos, que a constatação dos vícios, nas unidades habitacionais do conjunto Residencial Torquato Neto, impedem a fruição a contento da moradia, pois os imóveis não dispõem de condições aceitáveis de solidez, higiene, qualidade e habitabilidade.


Assim, além dos direitos que o Código prevê, há outros direitos decorrentes de tratados ou convenções internacionais cujo Brasil é signatário; da legislação interna ordinária; bem como direitos que derivam de princípios gerais do ordenamento jurídico, analogia, costumes e equidade.


Não se discute que o direito à moradia é uma necessidade básica de todos os indivíduos, e, nem se entende que ele seja apenas o direito a um teto, um abrigo, tendo em vista que a moradia é uma das condições para a subsistência, tendo ligação estreita com o direito à vida.



Consolidado como Direito Fundamental e previsto expressamente como um Direito Social, no artigo 6º da Constituição brasileira, em correspondência com os demais dispositivos constitucionais, tem como núcleo básico o direito de viver com segurança, paz e dignidade. 



Nesse contexto, o direito à moradia encontra-se intimamente ligado a plena consecução da dignidade da pessoa humana, e, em última instância, de um Estado Democrático de Direito, já que a sua efetivação encontra-se ligada à plena efetividade dos direitos fundamentais.



Noutro aspecto, vale discorrer também sobre a boa-fé nas relações de consumo, que, por sua vez, é considerada como a boa conduta humana que se espera de todos nas relações sociais (art. 4º, inciso III, do CDC).


Na linha do Código de Defesa do Consumidor, o artigo 422 do Código Civil estabelece que “os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios da probidade e boa-fé”. A boa fé diz respeito ao exame objetivo e geral da conduta do sujeito em todas as fases contratuais (pré-contratual, contratual e pós-contratual), servindo, a partir de suas funções, como parâmetro de interpretação dos contratos, identificação de abuso de direitos e criação de deveres anexos.



É natural, nos ordenamentos jurídicos modernos, que têm a dignidade da pessoa humana como fundamento, a imposição dessa boa-fé nas relações contratuais e, sobretudo, nas relações de consumo, enquanto concretizadora de direitos fundamentais
.



Inarredável, assim, que o direito à moradia é um direito fundamental autônomo, de forte conteúdo existencial, vinculado à dignidade da pessoa humana, inerente às relações consumeristas. 

	7 – DOS DIREITOS COLETIVOS STRICTO SENSU E DOS DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS




O artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor apresenta o conceito de consumidor ao determinar que: “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.”



O parágrafo único do mesmo artigo equipara ao conceito de consumidor “a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.”



A presente Ação Civil Pública claramente trata de resguardar, cumulativamente, direitos coletivos stricto sensu (art. 81, II, CDC), pertencentes a um quadro delimitado de sujeitos, que, embora indeterminados, são determináveis e ligados entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base, bem como direitos individuais homogêneos, decorrentes de uma origem comum (art. 81, III, CDC).



Na hipótese de direito coletivo stricto sensu, previsto no inciso II do parágrafo único do art. 81 do CDC, os efeitos da decisão judicial (interlocutória ou terminativa) irão atingir a todos que estiverem na situação indicada – categoria de pessoas ligadas com a parte contrária por uma relação jurídica base (contratos de compra e venda de unidades imobiliárias autônomas) – sendo despiciendo enumerar individualmente os sujeitos prejudicados.



É nesse sentido que deve ser compreendida a extensão ultra partes dos efeitos da decisão referida pelo art. 103, inciso II, da Lei Consumerista.



A propósito da extensão ultra partes dos efeitos da decisão, registre-se o seguinte julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, no qual se destacou o significado destes efeitos:
Processual. Agravo no agravo de instrumento. Embargos do devedor. Execução. Título executivo judicial. Sentença proferida em ação civil pública contra empresa pública, favoravelmente aos poupadores do Estado. Extensão da coisa julgada. - Porquanto a sentença proferida na ação civil pública estendeu os seus efeitos a todos os poupadores do Estado do Paraná que mantiveram contas de caderneta de poupança iniciadas ou renovadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os efeitos da coisa julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associação proponente da ação. Agravo não provido. (STJ – AgRg AI nº 601.827/PR – Rel. Min. Nancy Andrighi – Terceira Turma- Julg. 21/10/04)



Por outro lado, no que atine aos direitos individuais homogêneos (inciso III, do art. 81, do CDC), a procedência do pedido beneficia todos os consumidores que sofreram os danos decorrentes do fato (origem comum), haja vista o caráter erga omnes da decisão.


Por derradeiro, importante assinalar que a discriminação de cada consumidor lesado será feita em liquidação e execução de sentença (art. 97, do CDC), sem prejuízo da faculdade de que os interessados intervenham no processo de conhecimento como litisconsortes (art. 94, CDC), até porque, em caso de procedência do pedido, a condenação deve ser genérica, fixando a responsabilidade do réu pelos danos causados (art. 95, CDC).
	8 – DA RESPONSABILIDADE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL




Logo de início, forçoso se faz explicitar que as unidades imobiliárias do Residencial Torquato Neto foram projetadas e construídas no âmbito do Programa Carta de Crédito FGTS e do Programa Minha Casa Minha Vida Nacional –PMCMV, na forma da Lei n° 11.977, de 07 de julho de 2009.


O PMCMV, do Governo Federal, é gerido pelo Ministério das Cidades e operacionalizado pela Caixa Econômica Federal. Uma de suas finalidades é criar mecanismos de incentivo à produção e aquisição de novas unidades habitacionais ou requalificação de imóveis urbanos (Programa Nacional de Habitação Urbana – PNHU).



Em apertada síntese sobre o procedimento, tem-se que as construtoras/incorporadoras apresentam projetos às Superintendências Regionais da CEF, que as analisa e autoriza o lançamento e comercialização. 
Após conclusão da análise e comprovação da comercialização mínima exigida, é assinado o Contrato de Financiamento à Produção. Durante a obra, a CEF financia o mutuário pessoa física e o montante é abatido da dívida da construtora/incorporadora. Os recursos são liberados conforme cronograma, após vistorias realizadas pela CEF. Concluído o empreendimento imobiliário, a construtora/incorporadora entrega as unidades habitacionais aos mutuários, oportunidade na qual, a CEF, em tese, analisa se a construção atingiu ao escopo de qualidade.


Nesse diapasão, à CEF compete zelar pelos direitos dos consumidores lesados e pela solidez das unidades habitacionais construídas com recursos públicos, nos termos do art. 22 do CDC, pois o financiador controla o empreendimento desde seu início, fiscalizando o curso das obras, e, inclusive, cobra certa comissão para tal fim.


Não se olvide, ainda, que à CEF cabe averiguar a qualidade das construções, porque a ela foi dado alocar recursos públicos na construção de residências para a população de baixa renda, a qual, desnecessário frisar, tem o direito a moradia constitucionalmente assegurado.



À vista disso, é de se perceber que a Caixa Econômica Federal assume centralidade inequívoca em tais formas de pactuação, vez que avoca, por força de lei, posição de verdadeira garantidora da consecução das finalidades contidas no mandamento legal. 


Em outras palavras, a CEF exsurge como agente executor de um programa social (Minha Casa, Minha Vida) que traduz verdadeira política pública instituída pelo Governo Federal e direcionada a promover moradia a pessoas de baixa renda.



Nessa perspectiva, apresenta legitimidade para responder à presente ação civil pública, ao lado das demais Rés.


Com efeito, quando uma instituição financeira ingressa no sistema (SFH), não o faz como mero banco comercial, mas, ao reverso, como partícipe e operador de um 'todo' com destinação social predeterminada, razão pela qual os seus atos devem também ser consentâneos a esses fins sociais. 



O financiador fortalece o sistema em prol das garantias exigidas da construtora, em razão do que, se a instituição financeira escolheu mal a quem financiar, ou não fiscalizou adequadamente a obra, é justo que o risco do surgimento de vícios na construção recaia sobre ela, não se mostrando razoável – na verdade, contrário ao comando constitucional de proteção ao consumidor – que o comprador arque, sozinho, com eventual prejuízo. 


Não se trata, em verdade, de solidariedade presumida mas de 'solidariedade decorrente do negócio como um todo, participando o agente financeiro com uma função diversa daquela que normalmente teria se o contrato não estivesse sob a cobertura do Sistema Financeiro da Habitação.

Mais do que isso, percebe-se que a Caixa Econômica Federal tem, por imposição legal, o dever de viabilizar a manutenção das unidades imobiliárias em condições adequadas para a habitação, conforme, aliás, o Superior Tribunal de Justiça já teve a oportunidade de se posicionar:
RECURSO ESPECIAL Nº 1.525.706 - SC (2015/0076613-7) RELATOR: MINISTRO MOURA RIBEIRO RECORRENTE: JOSE LUIZ FONSECA DE SOUZA RECORRENTE : ALINY CORREA OPUSZKA ADVOGADOS : FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA DAYANA DALLABRIDA E OUTRO (S) RECORRIDO : TERRA NOVA RODOBENS INCORPORADORA IMOBILIARIA - PALHOCA III - SPE LTDA RECORRIDO : RODOBENS NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S/A ADVOGADO : ROBERTO LOPES DA SILVA RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ADVOGADOS : JULIANA MISURELLI GUIMARÃES LUIZ CARLOS PAZINI FILHO E OUTRO (S) RECORRIDO : IMOBILIARIA AGN LTDA - ME ADVOGADO : ELIAS NOVAIS PEREIRA RECURSO ESPECIAL. SFH. PROGRAMA "MINHA CASA MINHA VIDA". VÍCIOS CONSTRUTIVOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CEF. PRECEDENTES. PROVIDO. DECISÃO Trata-se de recurso especial interposto por JOSÉ LUIZ FONSECA DE SOUZA e ALINY CORREA OPUSZKA com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado: ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO. OBRA. ATRASO NA ENTREGA. IMÓVEL FINANCIADO DENTRO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. LEI 11.977/2009. LEI 12.424/2011. É incontestável a ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal para responder pelos danos decorrentes do atraso na entrega do imóvel, pois, no caso presente, apenas financiou a aquisição do bem (e-STJ, fl. 556). Opostos embargos de declaração, restaram rejeitados (e-STJ, fls. 581/586). Nas razões do recurso especial, alegam os recorrentes, além de dissídio jurisprudencial, ofensa aos arts. 2º, I e 9º da Lei nº 12.424/2011, sustentando, em síntese, que a Caixa Econômica Federal possui legitimidade para responder à presente demanda, de vez que atua como agente financeiro gestor do programa governamental "Minha Casa Minha Vida". O recurso foi admitido na origem (e-STJ, fls. 758/760). É o relatório. Decido. A irresignação merece prosperar. É cediço que, em se tratando de empreendimento de natureza popular, destinado a mutuários de baixa renda, o agente financeiro é parte legítima para responder, solidariamente, por vícios na construção de imóvel cuja obra foi por ele financiada com recursos do Sistema Financeiro da Habitação. A propósito, confiram-se os seguintes precedentes: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. CONTRATO VINCULADO AO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. ILEGITIMIDADE DO AGENTE FINANCEIRO PARA RESPONDER POR INADIMPLEMENTO CONTRATUAL DA CONSTRUTORA. 1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, porquanto as questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral do tema e fundamentação compatível. 2. A legitimidade do agente financeiro para responder por ato ilícito relativo ao contrato de financiamento ocorre apenas quando atua como agente executor de políticas federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa ou renda, promotor da obra, quando tenha escolhido a construtora ou tenha qualquer responsabilidade relativa à elaboração ao projeto. 3. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos. 4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 1.203.882/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 21/2/2013, DJe 26/2/2013) RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL CUJA OBRA FOI FINANCIADA. LEGITIMIDADE DO AGENTE FINANCEIRO. 1. Em se tratando de empreendimento de natureza popular, destinado a mutuários de baixa renda, como na hipótese em julgamento, o agente financeiro é parte legítima para responder, solidariamente, por vícios na construção de imóvel cuja obra foi por ele financiada com recursos do Sistema Financeiro da Habitação. Precedentes. 2. Ressalva quanto à fundamentação do voto-vista, no sentido de que a legitimidade passiva da instituição financeira não decorreria da mera circunstância de haver financiado a obra e nem de se tratar de mútuo contraído no âmbito do SFH, mas do fato de ter a CEF provido o empreendimento, elaborado o projeto com todas as especificações, escolhido a construtora e o negociado diretamente, dentro de programa de habitação popular. 3. Recurso especial improvido. (REsp 738.071/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 9/8/2011, DJe 9/12/2011). É o caso dos autos, porquanto se trata de obra do programa do Governo Federal "Minha Casa Minha Vida", circunstância que atrai a legitimidade passiva da CEF. Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para reconhecer a legitimidade da Caixa Econômica Federal para figurar no polo passivo da demanda, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga no julgamento do recurso de apelação, como entender de direito. Publique-se. Intimem-se. Brasília, 22 de abril de 2015. Ministro MOURA RIBEIRO Relator.

(STJ - REsp: 1525706 SC 2015/0076613-7, Relator: Ministro MOURA RIBEIRO, Data de Publicação: DJ 30/04/2015) (grifos inseridos)
Induvidosa, pois, a responsabilidade da Caixa Econômica Federal quanto aos fatos em comento, vez que se cuida in casu de bens da União, postos sob a sua operacionalização e tutela.


Veja-se, ainda, 
ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - SFH. CEF. REPARAÇÃO DE DANO MATERIAL E MORAL. INUNDAÇÃO DO IMÓVEL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. IMÓVEL FINANCIADO DENTRO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. COBERTURA PELO FUNDO GARANTIDOR DA HABITAÇÃO POPULAR - FGHAB. RESPONSABILIDADE DA CEF E DA CONSTRUTORA. SOLIDARIEDADE. 1. De acordo com o disposto no art. 24 da Lei n.º 11.977 /09 c/c art. 25 do Estatuto da FGHab, a Caixa Econômica Federal-CEF é a administradora do Fundo Garantidor da Habitação Popular - FGHab, que, por sua vez, é o responsável pela garantia dos danos físicos do imóvel em questão. O próprio contrato prevê o comprometimento do FGHab em determinadas situações nele elencadas, como é o caso de agentes externos (no caso, forte chuva que causou inundação do imóvel). 2. No que diz respeito à cobertura de despesas de recuperação de imóveis por danos oriundos de vícios de construção há expressa vedação no Estatuto do FGHab. A responsabilização pelos vícios de construção cabe à construtora. 3. No caso concreto, há a responsabilidade solidária da CEF e da construtora: a primeira pelos danos ocorridos em função de agentes externos (chuva forte) e a segunda pelos danos advindos do vício de construção (no caso, sistema de escoamento e drenagem ineficiente). (TRF-4 - AC: 50122996420134047001 PR 5012299-64.2013.404.7001, Relator: CANDIDO ALFREDO SILVA LEAL JUNIOR,Data de Julgamento: 24/03/2015, QUARTA TURMA)

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL CUJA OBRA FOI FINANCIADA. LEGITIMIDADE DO AGENTE FINANCEIRO. 1. Em se tratando de empreendimento de natureza popular, destinado a mutuários de baixa renda, como na hipótese em julgamento, o agente financeiro é parte legítima para responder, solidariamente, por vícios na construção de imóvel cuja obra foi por ele financiada com recursos do Sistema Financeiro da Habitação. Precedentes .

2. Ressalva quanto à fundamentação do voto-vista, no sentido de que a legitimidade passiva da instituição financeira não decorreria da mera circunstância de haver financiado a obra e nem de se tratar de mútuo contraído no âmbito do SFH, mas do fato de ter a CEF provido o empreendimento, elaborado o projeto com todas as especificações, escolhido a construtora e o negociado diretamente, dentro de programa de habitação popular. 3. Recurso especial improvido.”(STJ, 4ª Turma, REsp 738071/SC, Proc. 2005/0052486- 8, rel. Min. Luís Felipe Salomão, j. 09/08/2011, v.u., DJe 09/12/2011) (grifos postos)

CIVIL EPROCESSUAL CIVIL. IMÓVEL FINANCIADO ATRAVÉS DO PROGRAMA "MINHA CASA, MINHA VIDA". VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. LEGITIMIDADE DA CEF. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. 1. A CAIXA é parte legítima para figurar no polo passivo de demanda em que se discutem os danos decorrentes de vícios construtivos em imóvel financiado no âmbito do Programa "Minha Casa, Minha Vida ", integrante de políticas federais voltadas à promoção de moradia para pessoas de baixa renda, uma vez que atua não apenas como agente financeiro, mas como executor/gestor do referido programa (PNHU – Programa Nacional de Habitação Urbana), a teor do art. 9º da Lei nº11.977/2009. 2. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor às demandas envolvendo contratos de financiamento imobiliário firmados no âmbito do aludido programa habitacional, o que torna cabível a inversão do ônus da prova estipulado na decisão agravada. 3. Agravo desprovido. (AG 00449904620134050000, Desembargador Federal Luiz Alberto Gurgel de Faria, TRF5 - Terceira Turma, DJE -Data::26/02/2014 - Página::105.) (grifos postos)



Em linhas gerais, o Programa compromete recursos públicos que são entregues pela CEF a empresas privadas de construção; é evidente, assim, o ônus da empresa pública em acompanhar a realização dos trabalhos de construção. 



Noutros termos, não se pode alocar recursos públicos em troca de moradias mal construídas, como se as pessoas de baixa renda fossem seres humanos de menor qualidade, passíveis de serem alojados em locais insalubres e perigosos apenas para satisfazer a demagogia dos governos. 
	9 – DA RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO DE TERESINA




O Município de Teresina (Piauí), onde se localiza o imóvel, também figura no pólo passivo da lide, em face de sua responsabilidade por ter permitido o loteamento e a construção do empreendimento na área, sem uma análise hidrológica na região.



O Estado está obrigado a criar condições possibilitadoras do pleno exercício de seu gozo. Assim, o delegatário do poder do povo não deve apenas abster-se de praticar atos que vão de encontro à dignidade, mas de ativamente promovê-la, garantindo o mínimo existencial, o qual consiste no conjunto de bens e utilidades indispensáveis a uma vida humana digna.



A efetivação do direito à moradia requer uma intervenção na ordem econômica e social pelo Estado. Com isso, pode-se dizer que devem ser criadas políticas públicas de organização do uso e do desenvolvimento da área urbana.



Impende destacar que o próprio Município, nas diversas oportunidades que teve para se manifestar no procedimento extrajudicial, inclusive quando representado pela SDU Sul, (Parecer Técnico – DOC. ) reconhece  o desenvolvimento desordenado do processo de urbanização, o que acarretou impactos sobre a drenagem urbana, conforme trecho do Parecer Técnico, in verbis:
2.2 – Cenário atual e futuro da região 
Parecer Técnico. Josué Batista. Engenheiro Civil. SDU Sul. 18/12/2014.
Em que pese o ordenamento territorial, o cenário atual da região corresponde ao encontrado nas cidades em franco desenvolvimento no Brasil, onde o desenvolvimento da infraestrutura de saneamento não acompanhou o ritmo do processo de urbanização, acarretando impactos sobre os recursos hídricos, especialmente sobre a drenagem urbana.
Nesse contexto, os problemas mais impactantes na região são:
a) Sistema de Drenagem Ineficiente

O sistema de denagem existente no local é apenas superficial, nas sarjetas, não sendo dotado de sistema de drenagem subterrânea. Este sistema não leva em consideração as águas contribuintes a montante, faezndo com que haja o transbordamento do fluxo para as calçadas e também para residências

b) Impermeabilização do solo

Com as construções novas aumentou também o escoamento superficial devido à impermeabilização das áreas construídas e das ruas pavimentadas. (…) (grifos insertos)


Ora Douto Magristrado, com essas afirmações há de se perceber que o Município é Réu confesso de que não agiu com o cuidado necessário para promover a sua função constitucionalmente prevista de ordenamento urbano e territorial planejado.


Nesse sentido, é pertinente transcrever o art. 30, VIII, da Constituição Federal, in verbis: 
Art. 30. Compete aos Municípios: 

(...) 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;


Porquanto, comprovada a aprovação de construção de empreendimento em terreno inapropriado, deve o Município responder solidariamente pelos danos causados à coletividade. Senão veja-se:
CIVIL. DANOS MATERIAIS E MORAIS. INDENIZAÇÃO. CEF. CONSTRUTORA. MUNICÍPIO. IMÓVEL FINANCIADO. OBRA IRREGULAR. TERRENO INAPROPRIADO. PARQUE DAS ORQUÍDEAS. - No caso de obra de imóvel - Conjunto Residencial Parque das Orquídeas - financiado pela CEF, autorizada irregularmente pelo Município e erguida sem as precauções devidas pela Construtora em local impróprio para habitação, todos respondem pelos danos materiais e morais causados à vítima que desconhecia a falta de solidez da edificação e condições de moradia. Redução do valor fixado na sentença (R$ 50.000,00) a título de dano moral para R$ 10.000,00, conforme precedente deste Colegiado (AC nº 343.303-PB). - Apelação parcialmente provida.(TRF-5 - AC: 397837 RN 2004.84.00.010501-2, Relator: Desembargador Federal Marcelo Navarro, Data de Julgamento: 19/12/2006, Quarta Turma, Data de Publicação: Fonte: Diário da Justiça - Data: 09/02/2007 - Página: 610 - Nº: 29 - Ano: 2007) (grifos insertos)

	10 – DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS RÉS E DA CONSTATAÇÃO DOS VÍCIOS CONSTRUTIVOS




Por oportuno, foi relatado que a área do Residencial Torquato Neto era de propriedade da empresa Portal Empreendimentos, que loteou os terrenos, obtendo a aprovação na Prefeitura Municipal com as configurações geométricas que possui hoje. Que a empresa BETACON adquiriu inúmeros lotes para a construção e venda de unidades habitacionais, através de financiamento pela Caixa Econômica Federal, com subsídio do Programa Habitacional Minha Casa Minha Vida; além da execução de calçamentos nas ruas locais. Que os projetos foram aprovados tanto pela Prefeitura de Teresina como pelo agente financeiro mencionado, para a viabilização do financiamento de execução.  



Feito este breve escorço fático, depreende-se que o ponto central da presente lide consiste na verificação da responsabilidade das Rés por ocasião da situação de risco fartamente verificada nas unidades habitacionais por vicio/defeito de construção decorrentes da deficiência do sistema de drenagem de águas pluviais escoadas nas vias públicas do Residencial Torquato Neto.


Em matéria de relação de consumo a responsabilidade independe da existência de culpa, é objetiva. No presente caso, onde a culpa das partes é evidente, a responsabilidade objetiva apenas tem o efeito de reduzir o objeto de prova da ação.


Ademais, a compra de casa própria pelo Sistema Financeiro da Habitação caracteriza, desenganadamente, uma relação de consumo. De fato, nessa linha de raciocínio,  percebe-se que o Código de Defesa do Consumidor é pautado pela solidariedade de todos aqueles que participam da cadeia de produção ou da prestação de serviços.



Tal vontade legislativa – a qual, a bem da verdade, apenas corporifica o propósito constitucional de uma ordem econômica protetiva do consumidor – pode ser verificada em diversas passagens, a exemplo do que dispõe o § único do art. 7º, art. 18, caput, art. 25, § 1º, art. 28, § 3º, e art. 34, todos do Estatuto Consumerista.



O CDC impõe a solidariedade mesmo àqueles que teoricamente são independentes, tendo em vista o fim comum, que é fornecer o produto e o serviço.


Com efeito, as reclamadas, cada qual na sua proporção, conforme será pontualmente explicitado, contribuíram sobremaneira para que os danos causados à coletividade de consumidores ocorresse.



Por essa razão é plenamente cabível a aplicação do sistema de responsabilidade solidária regulado pela legislação consumerista em seus artigos 18 e 20, pois os imóveis padecem de vícios de qualidade que os tornam impróprios para o uso a que se destinam. 


Nesse sentido, é como dispõe o Código de Defesa do Consumidor:
Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.
(...)
§ 6° São impróprios ao uso e consumo:

(...)

III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se destinam.

(...)
Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível;

II – a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

III- o abatimento proporcional do preço.


A noção de impropriedade do serviço é indicada pelo § 2º do art. 20 do CDC: “São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles se esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade”.


Dito isso, tem-se que ficou cabalmente demonstrado através dos documentos que acompanham a ação (inclusive provas técnicas), que o terreno que fora loteado e vendido pela empresa PORTAL EMPREENDIMENTOS foi construído em área imprópria, sujeita a inundações, como de fato ocorre todos os anos na época de chuvas, porque o bairro Portal da Alegria situa-se no exutório da sub-bacia, ou seja, no ponto onde escoa toda a água drenada pela sub-bacia. Nesse diapasão, torna-se fácil identificar a responsabilidade da empresa referida, restando demonstrado o nexo causal entre a conduta do agente e o resultado produzido.


A responsabilidade das construtoras (BETACON e NPJ Construções) também é evidente, uma vez que, por serem as responsáveis pela edificação das unidades habitacionais e das áreas comuns que compõem o Residencial, deveriam ter sido mais cuidadosas com a infraestrutura mínima necessária para possibilitar a edificação das moradias na área. 



Ora, não é desarrazoado crer que seus engenheiros deveriam ter noção de que não se trataria de uma região de planície excessivamente drenada, até porque deve ter chovido ao longo do tempo em que ficaram estudando o terreno e realizando as obras. 


As inundações eram previsíveis. Competia à empresa construtora fazer as edificações levando em consideração as características climáticas do local. Repise-se que a construção civil deve garantir a solidez, a segurança e a utilização da obra, e estas características somente podem ser analisadas caso a caso, projeto a projeto, pois as necessidades variam.



A responsabilidade pela perfeição da obra é o primeiro dever legal de todo profissional ou firma de Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, sendo de se presumir em qualquer contrato de construção, particular ou pública, mesmo que não conste de nenhuma cláusula do ajuste. Isto porque a construção civil é, modernamente, mais que um empreendimento leigo, é um processo técnico de alta especialização, que exige, além da peritia artis do prático do passado, a peritia technica do profissional da  atualidade.


A construção da obra em área onde escoa toda a água drenada pela sub-bacia em conjunto com a impermeabilização do solo devido a construções e pavimentação, sem se compensar essa impermeabilização com uma correspondente infraestrutura de drenagem pluvial, por óbvio, acarretaria inundações. Nem seria necessário laudo pericial para chegar-se a essa conclusão.


No que pese isso, não bastasse a morfologia da área (exutório de sub-bacia), ser de fácil indentificação antes da construção, apenas com uma simples análise da topografia da região na base de dados disponível na Prefeitura Municipal, também contribuiu para o dano o processo de urbanização sem o devido planejamento, no que tange à necessária implantação de drenagem pública urbana correspondente. 



Ressalta-se, conforme pode ser fartamente observado no Parecer Técnico e no Relatório de Vistoria, a construção das unidades habitacionais se deu em área destinada a edificações industriais, fato esse que contribui sobremaneira para a ocorrência dos danos verificados, o que em tese constata-se a omissão da Prefeitura Municipal e da equipe técnica da CEF quando emitiu parecer favorável ao financiamento das unidades residenciais, deixando de tomar os cuidados adequados e previsíveis ao entendimento do homem médio.


Noutros termos, restou demonstrado, pelo que se observa de toda a documentação já indicada, que os problemas objetos desta ação decorreram de vícios construtivos, oriundos da deficiência do sistema de drenagem de águas pluviais escoadas nas vias públicas do Residencial Torquato Neto, que não foi observado por qualquer das Rés em momento oportuno, o que vem ocasionando o impedimento a fruição a contento das unidades, que não dispõem de condições aceitáveis de solidez, higiene, qualidade e habitabilidade; bem como a situação de risco à segurança, saúde e vida aos adquirentes das unidades habitacionais do empreendimento.
	11 – DA OCORRÊNCIA DOS DANOS MORAIS COLETIVOS


O artigo 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor, e a parte final do artigo 1º, da Lei da Ação Civil Pública são expressos ao preverem a viabilidade de dano moral ou extrapatrimonial coletivo, conforme se depreende das respectivas leituras:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;

Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados. (grifo nosso)


Por certo que a lesão a interesses coletivos podem ensejar danos morais quando atingidos, de forma indivisível, bens jurídicos de um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por uma relação jurídica base, como o meio ambiente, a cultura, ou, no vertente caso, as relações de consumo.


De fato, não se olvida que o Superior Tribunal de Justiça possuía, em passado remoto, alguns julgados barrando a condenação a título de dano moral coletivo. Sucede que o Tribunal da Cidadania tem modificado seu entendimento, com muita razão, para admitir a configuração do dano moral coletivo, ilação que se chega a partir da análise dos seguintes acórdãos (julgados em 2012/2014):

RECURSO ESPECIAL - DANO MORAL COLETIVO - CABIMENTO - ARTIGO 6º, VI, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - REQUISITOS - RAZOÁVEL SIGNIFICÂNCIA E REPULSA SOCIAL - OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE - CONSUMIDORES COM DIFICULDADE DE LOCOMOÇÃO - EXIGÊNCIA DE SUBIR LANCES DE ESCADAS PARA ATENDIMENTO - MEDIDA DESPROPORCIONAL E DESGASTANTE - INDENIZAÇÃO - FIXAÇÃO PROPORCIONAL - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. I - A dicção do artigo 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor é clara ao possibilitar o cabimento de indenização por danos morais aos consumidores, tanto de ordem individual quanto coletivamente. (...)  VI - Recurso especial improvido. (REsp 1221756/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 10/02/2012) (grifo nosso)
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONIA. VENDA CASADA. SERVIÇO E APARELHO. OCORRÊNCIA. DANO MORAL COLETIVO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. Trata-se de ação civil pública apresentada ao fundamento de que a empresa de telefonia estaria efetuando venda casada, consistente em impor a aquisição de aparelho telefônico aos consumidores que demonstrassem interesse em adquirir o serviço de telefonia. (…) 7. A possibilidade de indenização por dano moral está prevista no art. 5º, inciso V, da Constituição Federal, não havendo restrição da violação à esfera individual. A evolução da sociedade e da legislação têm levado a doutrina e a jurisprudência a entender que, quando são atingidos valores e interesses fundamentais de um grupo, não há como negar a essa coletividade a defesa do seu patrimônio imaterial. 8. O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a violação de direito transindividual de ordem coletiva, valores de uma sociedade atingidos do ponto de vista jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral da coletividade, pois o dano é, na verdade, apenas a consequência da lesão à esfera extrapatrimonial de uma pessoa. 9. Há vários julgados desta Corte Superior de Justiça no sentido do cabimento da condenação por danos morais coletivos em sede de ação civil pública. Precedentes: EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1440847/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014, REsp 1269494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; REsp 1367923/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013; REsp 1197654/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 08/03/2012. 10. Esta Corte já se manifestou no sentido de que "não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso, que dê ensanchas à responsabilidade civil. Ou seja, nem todo ato ilícito se revela como afronta aos valores de uma comunidade. Nessa medida, é preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva. (REsp 1.221.756/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 10.02.2012). (…) 12. Afastar, da espécie, o dano moral difuso, é fazer tabula rasa da proibição elencada no art. 39, I, do CDC e, por via reflexa, legitimar práticas comerciais que afrontem os mais basilares direitos do consumidor. 13. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1397870/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014).


O objeto do presente processo trata do direito à moradia. A relevância do direito à moradia é incontestável, pois foi erigido a direito fundamental social pelo artigo 6º da Constituição Federal. A moradia própria é o sonho que move quase que a totalidade das famílias, pois geralmente nela a família vislumbra a segurança necessária para a busca de todas as demais realizações pessoais e profissionais.



A casa é o asilo inviolável do indivíduo e da sua família, local onde encontra proteção contra as intempéries da natureza e espaço para descanso e repouso.



No presente caso, o sonho da casa própria tornou-se um pesadelo para os moradores do Residencial Torquato Neto. 



Os vícios e problemas enfrentados pelos moradores, que culminaram com  alagamentos das suas residências, causando rachaduras nos imóveis, deterioração de móveis e equipamentos eletroeletrônicos,  arrancando os calçamentos das vias públicas,  arrastando canos da rede coletora de esgoto, comprometendo sobremaneira a Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), o que vem provocando a impossibilidade de deslocamento da coletividade pelas vias, a fedentina no local e agravando os riscos de proliferação de doenças, não se configura em mero aborrecimento. Tem-se aqui verdadeira hipótese de dano moral coletivo indenizável.


Com efeito, os moradores do referido empreendimento, se viram obrigados a continuar a residir em um imóvel cuja solidez e segurança foi abalada, com risco às suas integridades físicas, vivendo com medo de que nova chuva destrua seus móveis e eletrodomésticos.


A constatação de danos de natureza moral é decorrência lógica da própria convicção aqui formada no que toca à abusiva omissão das Rés, relegando os prejudicados a um estado de profunda angústia e incerteza, diante dos riscos a que se encontram atualmente. 



A desatenção no atendimento prestado pelas requeridas, a frustração da legítima expectativa decorrente de promessa realizada por programa social de moradia digna e a falta de dignidade no tratamento dos consumidores ensejam dano ao patrimônio moral que deve ser reparado. 


Necessária, pois, a compensação por danos morais, dado o induvidoso constrangimento ocasionado pelo atentado à dignidade dos consumidores ora substituídos processualmente.



Os danos sofridos pelo imóvel recém construído não impuseram aos adquirentes mera frustração em sua utilização; o tornaram impróprio para o uso. Portanto, a inércia dos demandados na adoção de providências que viessem resolver ou minimizar os problemas estruturais do imóvel impôs aos consumidores um sofrimento psicológico que supera o razoável, especialmente se considerado o tempo transcorrido desde a data do sinistro, o que autoriza o reconhecimento do direito à indenização pelos danos não patrimoniais. 



Mais precisamente, o pleito de compensação pelos danos morais coletivos deriva da compreensão pela necessária repressão a condutas como a dos presentes autos, assumindo assim induvidoso caráter pedagógico. No ponto, diz-se sobre o dano moral:
(...) é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. (...) Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial.



Cabe lembrar que, de acordo com o art.3º, III, da Lei nº11.977/2009, que rege o PMCMV, dentre as prioridades para a escolha dos beneficiários do referido programa, está a das pessoas que vivem em situação de risco, como encostas, sujeitas a fenômenos da natureza, ou em áreas insalubres, próximas a aterros sanitários ou a esgotos “a céu aberto”, por exemplo.



Disso resulta a especial gravidade dos fatos ora narrados, pois as Rés, ao edificarem empreendimentos sem a segurança e solidez necessárias – o que culminou com as inundações - submeteram a população destinatária do PMCMV a riscos iguais, ou até maiores, que os de suas moradias anteriores, por mais simples que fossem.

Dessa forma, o vilipêndio, não apenas às normas de defesa do consumidor, mas sobretudo ao direito constitucional fundamental à moradia não pode ser destituída de consequências jurídicas, devendo as rés ser condenadas a indenizar pelos males causados.
Bem se vê, destarte, que há no presente caso necessidade de ser proferida condenação das demandadas, a fim de que a mesmas promovam compensação pecuniária aos consumidores ofendidos com tal prática. E ainda que os usuários não se habilitem em número compatível com a lesão após a condenação, já em ulterior fase de liquidação, deve ser o numerário correspondente destinado ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor (art. 100, do CDC).
	12 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA




Cuidando-se de demanda sobre relação de consumo e preenchidos os requisitos legais, impõe-se a inversão do ônus da prova em favor dos consumidores, a teor do CDC:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;


Logo, os requisitos para que o magistrado inverta o ônus da prova são os seguintes: a verossimilhança da alegação ou a hipossuficiência do consumidor, segundo as regras ordinárias de experiência.


A verossimilhança das alegações encontra lastro na documentação existente no procedimento administrativo que embasa esta ação, sobretudo os vícios de construção mencionados, instruídos com provas técnicas e fotografias. Ademais, as requeridas reconhecem os vícios construtivos, suas causas e soluções, contudo, vem procrastinando a resolução do problema.  



A hipossuficiência dos consumidores está igualmente comprovada, seja no aspecto técnico e de informações como no econômico. A acentuada superioridade econômica das requeridas é manifesta, pois são elas empresa pública federal, construtoras e o próprio Município, ao passo que os consumidores são beneficiários de um programa habitacional para famílias de baixa renda (PMCMV).


A hipossuficiência técnica e de informações também é evidente, já que são as requeridas que conhecem – ou deveriam conhecer – os procedimentos e normas técnicas a serem observados na construção do imóveis, os materiais e tecnologias a serem empregados, de forma que gozam de inquestionável superioridade técnica e melhores condições de produzir qualquer prova técnica sobre os fatos versados nesta ação.


Destaque-se, ainda, que a inversão do ônus da prova também é cabível quando o Ministério Público atua na ação, no tocante aos vícios de construção, por legitimação extraordinária, na condição de substituto processual dos consumidores. Desse modo, a condição de hipossuficiência a ensejar a inversão do ônus probatório diz respeito aos titulares do direito material (os consumidores, adquirentes das unidades habitacionais), conforme acertadamente tem decidido o STJ: 
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. LEGALIDADE. ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE DE AGRAVO INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva – providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, ainda que se cuide de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público. 2. Deveras, "a defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas" - a qual deverá sempre ser facilitada, por exemplo, com a inversão do ônus da prova - "poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo" (art. 81 do CDC). 3. Recurso especial improvido. (RESP 200601549280; RECURSO ESPECIAL – 951785; Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO; QUARTA TURMA; Fonte DJE DATA:18/02/2011). 
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014).


Desta feita, presentes os requisitos legais, necessária a inversão do ônus da prova, requer que este juízo determine a inversão do ônus da prova, para que seja responsabilidade das requeridas o ônus de provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo dos direitos dos consumidores.

	13 – DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA




Dispõe o parágrafo 3º do artigo 84 do CDC que, “sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu”.



O dispositivo supramencionado cuida da concessão de tutela liminar para garantir a total satisfação do direito do consumidor nos casos em que a espera pelo provimento final da demanda possa interferir de forma negativa. 



No caso de ações coletivas de consumo, a urgência decorre da própria mecânica do mercado de consumo e da assimetria entre os ciclos jurídicos e comerciais. Aquele, fundado na segurança jurídica, este, na necessidade de estar sempre à frente da concorrência. Nesse contexto de disparidade, a demora da resolução da demanda (sem a concessão de liminar) normalmente leva a perda do objeto pela superação da prática atacada em razão da descrença no efetivo poder de atuação das instituições brasileiras.



Trata-se, portanto, de verdadeira antecipação de tutela, logo, deve o dispositivo ora em comento ser interpretado em harmonia com o artigo 300, do Novo Código de Processo Civil (NCPC) que trata do assunto de forma geral.


O artigo 300 do NCPC, determina que para a concessão da tutela de urgência, exista elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. A referida tutela poderá ser concedida liminarmente ou após justificação prévia, sendo que a tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida caso exista perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.



A probabilidade do direito decorre da violação dos direitos do consumidor, conforme a interpretação do conceito de vício, qual seja inadequação do produto/serviço aos fins a que se destina e às expectativas legítimas do consumidor. In casu, os danos causados pelos vícios de construção foram demonstrados através de laudos técnicos, relatos e fotografias da área afetada, acostados à ação.


Já o perigo do dano está consubstanciado no fato de que os moradores do Residencial Torquato Neto III e IV estão em condição de severa vulnerabilidade, sobremodo ante os perigos que representa o período chuvoso nesta Capital, que é fato público perdurar até o mês de maio. 
Ora o período chuvoso em Teresina, diga-se em plena vigência, expõe como inadiável a adoção de providências concretas quanto aos problemas, sob pena de por em risco até mesmo a vida e a integridade física dos residentes no Residencial Torquato Neto, pois neste período a coletividade fica vulnerável aos alagamentos das suas residências, quem vem acompanhados de rachaduras nos imóveis, deterioração de móveis e equipamentos eletroeletrônicos, deterioração das vias públicas e dos canos da rede coletora de esgoto, comprometendo sobremaneira a Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), e provocando a fedentina no local e agravando os riscos de proliferação de doenças. Além de ameaçar sobremaneira a integridade física e moral dos consumidores que têm a sua paz e tranquilidade “roubadas”.

Tão grave é a situação que os residentes das unidades habitacionais tornaram-se verdadeiros reféns nas usas próprias moradias, haja vista que ficam impossibilitados de ir e vir, devido ao grande fluxo de água nas ruas pela ausência de um sistema de escoamento de águas, diga-se de passagem, ausência de planejamento como um todo do empreendimento construído por parte de todas as Rés, cada uma com a sua parcela de responsabilidade, como já demonstrado.

A situação de risco em que vivem esses residentes é iminente, pois estão a mercê de novas chuvas, que aumentarão os danos por eles até agora suportados e poderão ocasionar acidentes fatais. 


Insta destacar que o dano sofrido pelos consumidores vai além de uma mera insatisfação ou dissabor, principalmente porque os consumidores ficam em situação de enorme desvantagem, sendo postos em risco suas vidas, saúde e segurança, e até mesmo, em última análise, a própria dignidade dos consumidores.



Ressalte-se que, o acolhimento da noção de dano não injusto é de extrema importância para a questão, tendo em vista que, se assim não fosse, a gama de situações que reclamam antecipação dos efeitos da tutela seria radicalmente comprometida, pois é normal que medidas tais causem danos na parte “prejudicada” pela medida.



E com a concessão da tutela que ora se pretende antecipar, essa não será injusta, tampouco capaz de acarretar qualquer dano a parte ré, visto que, se pretende proteger com esta medida, a saúde, vida e segurança dos consumidores, sendo estes a parte mais vulnerável na relação de consumo.  



Em outro giro, a providência antecipatória impedirá, no caso em epígrafe, maior dano aos moradores do Residencial Torquato Neto, protegendo, além de sua dignidade, a própria vida.


Verifica-se, Vossa Excelência, que a situação ora narrada atende perfeitamente a todos os requisitos esperados para a concessão da medida antecipatória, pelo que se busca, antes da decisão do mérito em si, a ordem judicial para determinar:
i) Ao Município de Teresina que providencie a imediata execução das obras do Projeto de Drenagem e Escoamento de águas pluviais da Sub-Bacia PE31, a fim de solucionar o problema das inundações da região do Residencial Torquato Neto; bem como que suspenda a cobrança do IPTU às unidade afetadas, enquanto perdurar a situação;
ii) Às Rés, solidariamente, a obrigação de fazer, consistente na implementação das providências necessárias para a recuperação dos imóveis, restituindo-os à mesma situação que se encontravam antes da ocorrência do sinistro, bem como a apresentação, nos autos, de minucioso Relatório de Vistoria, além de Projeto de Engenharia contendo o cronograma físico e financeiro das obras de reforma a serem executadas;

iii) Às Rés, solidariamente e às suas expensas que promovam imediatamente a transferência temporária dos moradores do Residencial Torquato Neto III (Quadra H); e Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J, K), a outro empreendimento do PMCMV ou a imóvel alugado, no valor médio da região, durante o período de execução do projeto de drenagem e da efetivação das obras de reparo das unidades habitacionais; bem como que custeiem as despesas com o deslocamento e mudança das famílias afetadas; 
iv) À Caixa Econômica Federal que: iv.1) suspenda os pagamentos dos contratos de financiamento das unidades habitacionais aos consumidores residentes no Residencial Torquato Neto III (Quadra H); e Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J, K), até a data em que os vícios construtivos forem definitivamente sanados e as vítimas retornarem aos seus imóveis, ocasião em que o pagamento das prestações de amortização deverá ser retomado com base no saldo devedor remanescente (sem acréscimo de juros ou correção), cujo cálculo deverá ser providenciado pela CEF e apresentado aos contratantes mediante aditamento ao contrato originário; iv.2) não haja a inscrição destes mutuários nos órgãos de proteção ao crédito. 



Por fim, para que a medida possa surtir os efeitos desejados, e assim evitar mais danos aos consumidores, necessário se faz a fixação de multa para o caso de descumprimento da ordem judicial, conforme previsto nos artigos 12, §2° da Lei nº 7.347/85 e 84, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor. 
	14 – DO PEDIDO




Firme no exposto, portanto, o PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR REQUER: 

A) A concessão dos efeitos da tutela antecipatória para, sem a oitiva prévia das partes contrárias, com fulcro no art. 9º, parágrafo único, I e art. 300, § 2º do NCPC, independente de caução, art. 300, § 1º, do NCPC, determinar:
A.1) Ao Município de Teresina a imediata execução das obras do Projeto de Drenagem e Escoamento de águas pluviais da Sub-Bacia PE31, a fim de solucionar o problema das inundações da região do Residencial Torquato Neto; bem como que suspenda a cobrança do IPTU às unidades afetadas, enquanto perdurar a situação; 
A.2) Às Rés, solidariamente, a obrigação de fazer, consistente na implementação das providências necessárias para a recuperação dos imóveis do Residencial Torquato Neto III (Quadra H); e Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J, K) , restituindo-os à mesma situação que se encontravam antes da ocorrência do sinistro, bem como a apresentação, nos autos, de minucioso Relatório de Vistoria, além de Projeto de Engenharia contendo o cronograma físico e financeiro das obras de reforma a serem executadas;

A.3) Às Rés, solidariamente e às suas expensas que promovam, imediatamente a transferência temporária dos moradores do Residencial Torquato Neto III (Quadra H); e Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J, K), a outro empreendimento do PMCMV ou a imóvel alugado, no valor médio da região, durante o período de execução do projeto de drenagem e da efetivação das obras de reparo das unidades habitacionais; bem como que custeiem as despesas com o deslocamento e mudança das famílias afetadas; 

A.4) À Caixa Econômica Federal que: i) suspenda as parcelas dos contratos de financiamento das unidades habitacionais aos consumidores residentes no Residencial Torquato Neto III (Quadra H); e Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J, K), até a data em que os vícios construtivos forem definitivamente sanados e as vítimas retornem aos seus imóveis, ocasião em que o pagamento das prestações de amortização deverá ser retomado com base no saldo devedor remanescente (sem acréscimo de juros ou correção), cujo cálculo deverá ser providenciado pela CEF e apresentado aos contratantes mediante aditamento ao contrato originário; ii) não haja a inscrição destes mutuários nos órgãos de proteção ao crédito. 
B) A cominação de multa, em desfavor das entidades-rés, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para cada obrigação descumprida e para cada uma das demandadas, por dia de inércia/atraso/omissão no cumprimento da medida de urgência, caso concedida; nos termos do art. 12, §2° da Lei nº 7.347/85 e do art. 84, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor, a ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor;

C) A exibição em juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, dos documentos que comprovem o cumprimento da tutela de urgência, caso concedida;
D) A condenação em caráter definitivo e pro futuro das Rés no que toca aos pedidos de urgência;
E) Confirmada a liminar, sejam condenadas as rés em caráter definitivo a promover a compensação aos consumidores lesados, em face dos danos materiais sofridos (móveis, eletrodomésticos e objetos pessoais deteriorados ou perdidos em decorrência dos alagamentos);

F) A condenação das requeridas a título de danos morais coletivos aqui aduzidos, para os quais se dá o valor, prima facie, de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), a ser revertido para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901/001-48 (Agência n° 0029, Conta n° 899-8, OP 006, Caixa Econômica Federal), mencionado no artigo 13 da Lei nº 7.347/85 e em conformidade com a Lei Estadual nº 6.308/2013; 
G) A citação das rés, nos endereços alhures indicados, para que, querendo, contestem a presente ação, sob pena de ser-lhes aplicada a pena de revelia e consequente confissão acerca dos fatos apresentados; 
H) A publicação de edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, nos termos do artigo 94 da Lei nº 8.078/90, com ampla divulgação pelos meios de comunicação social;
I) A admissão dos consumidores lesados por ocasião da liquidação da presente sentença, ocasião em que deverá lhes ser oportunizado demonstrar terem sido submetidos ao dano moral que efetivamente sofreram (Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão ser promovidas pela vítima e seus sucessores, assim como pelos legitimados de que trata o art. 82.);

J) A intimação do Ministério Público Federal, a fim de que, querendo, ingresse no presente feito na condição de legitimado ativo concorrente ou que, de outro modo, atue como Fiscal da Lei;
K) A condenação das rés ao pagamento de todas as custas processuais, ônus da sucumbência e honorários advocatícios, com as devidas atualizações monetárias;
L) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos pelo autor, desde logo, em face do previsto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e no art. 87 da Lei nº 8.078/90; 
M) A intimação pessoal do autor, mediante abertura de vista e entrega dos autos neste PROCON, com endereço na Rua Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP 64049-440, Teresina-PI, tendo em conta o disposto no art. 183 do Novo Código de Processo Civil.



Por fim, protesta o autor por todos os meios de prova admitidos em direito, requerendo desde já expresso pronunciamento do Douto Magistrado quanto à aplicação in casu da inversão do ônus probandi, (artigo 6º, VIII do CDC) em favor dos consumidores ora representados, por se cuidar de regra de instrução, conforme jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça, tudo para que confirmada a liminar e julgada procedente a presente, sejam as rés condenadas nos exatos termos em que ora se peticiona.


Dá-se à causa o valor de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais).


Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 30 de Março de 2017.

� Vícios de construção são falhas que tornam o imóvel impróprio para uso ou lhe diminuem o valor, enquanto que os defeitos podem afetar a saúde e a segurança do consumidor.


� Jusante é o fluxo normal da água, de um ponto mais alto para um ponto mais baixo. Montante é a direção de um ponto mais baixo para o mais alto.


�Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.


Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:


(...)


II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;
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�KHOURI, Paulo R. Roque A. Direito do Consumidor - Contratos, Responsabilidade Civil e Defesa do Consumidor em Juízo, 2ª Edição, Atlas: São Paulo, 2005, p. 65


�FLORENCE, Tatiana Magalhães. Danos extrapatrimoniais coletivos. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Ed., 2009, p. 71.
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